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TERMo DE nerenÉltcta
pREGÃo etetRôtttco N' gooxx/2025.

(Processo Administrativo n' 00000025/25)

1. coNDrÇôES GERATS DA coNTRATAÇÃo

1.1 coNTRATAÇÃo DE SERVIÇoS DE LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS E CAMINHÔES,

tNcLUtNDo opERADoR, pARA MANUTENÇÂo DE vtAs, LIMPEZA DE cANAls, RECoLHIMENTo DE

ENTULHO E OIVERSOS SERVIÇOS DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE

sÃo ltrilGUEL oo cuauÁpl, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçôes e exigências

estabelecidas neste instrumento.

GGFls

GRUPO No OOl ' LOTE I.CAMINHÂO BÂSCULHÁNTE

ITEM DEscRrÇÁo IúARCA OUANT UNIDADE VAL UNIT VAL TÔTAL

0001 cAMINHÁo BASCULANTE 1O M3 ÍRUCAOO 84.000 [.rÊs

Éspefrcàçáa En peílatas úndçatês dê fundananenla, caú
capaõdade igual ou túÉnü â CB 12n3 conbuslirol à diesêl
CAN TfrIÔ;SIA OUÀNT]OADE DE 7 CAMINHÁA
BASCULANTE 1O M3 fRUÇAOA

0013 cAMINHÀO PLATAFORMA. 300.000 HORÂ

Es{fic,frcâçáo Cannhéo Guthcho coh plâtaíoínâ néo thEnot
a 2,60m ck làígura pot q@n d6 conpnnehlo, ên Nóetlas
eondçôês dê lünctoo.h6ntô, @ nalonsla, ana & lebdcdçao
néo intenat ê 10 (ds.)onos

ITEM oEScRrÇÃo MARCA OUANT UNIOADE VAL UNIÍ VAL TOTAL

0002 cAMINHÁo PIPA 1O OOOL ÍRUCAOO 450 000 HORA

Espdfrcaç,n PATÊNCIA 23OCV PESA ERUrAÍOÍAL2i f
CAPACIDADE TANQUE 10 AOO L

0003 cA[.irNHÁo roco- 36.000 l,,lÊS

Es.Édfrcqáo OISTRIAUIOO EIVTRE ErxOS 3.56M
CARROCERIA DE MADEIRA

I

EspoofrcafÁo Especi'cqto Ên Êíatâs út1dtçôes cL

lundon1nenlo Con lraçáa 4\2, ôotot (rêse! cotu pôlét|c1â

hlhina de 14ocv o poso b.uta totât nÍnmo de 7 A0ok9 Coh

MÊs60 0000004 cAMTNHÂo Íoco BAú

0005 cAMINHÃO LIIúPA FOSSA . 2910 000 HORA

GRUPo - No oo3 . LoÍÊ lll- MAoulNÁRlo

ITE[,4 DEscRrçÀo À,ARCA QUANT UNIDADE VAL UNIT VÁL TOTAL

0006 IUOTONIVELADORA . I 1600 000 IIORA
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I.1 cIL

o
b1

t)Rl-IrEl'l-(,llA DI:
SÃO NAT(;IJEI- DO (;I.JAÀAÁ
l'()DER Ex L( lt r-l.l v() ;l\ rr @

F r-.

Esoadfrcàçéa En pedolês Nndi&s da lünclonahento
vêiculo a d€set. con nô níntÍ'ô 171hp. cnn tabncaçéo nütna
& 10(daz) âtos con ope,adot (OUANTTDAOE 2- SÉNOO 12
MESES CÁOÁ)

/iLrE,Í\ 1Ç
t\

0007 PÁ CARREGADEIRÂ. 4800.000 HOR,A

Es,g.ific.çéo : En pisilês únúçõês cle tunaonrtncnta,
tÍâçâú, conl cêNêo.dê parc 01 lunàl pás6or, poléroa
nlninê da 175Hp. @hbusllvet z ttie§Él, on oqrabr
(QUANNDADE 4.
§F^Jaro í2 MFSES CÁÔÁ)

0008 RETROESCAVAOEIRA 5400 000 HORA

Espeafrcqeo Espeaicaçeo En Éíétas cotKtçAas de
tuhcionânênla, naçado o tutbthada, 4x1 - hotor úêsêl de 92HP
(oU SUPER|OR). con opêradoÍ, ano de labrceéo a N.lt dé
M1O QUANNOADÉ DÉ 3 REIROESCAYÁOEIRÁS

1200 000 HORA0009 ROLO COI\,IPACTAOOR (PÉ DE CARNERIO) I

Espeat.:4éo FOLO CO\IPACÍADQR AU|AQRO9ULSADO
WARÀTÓáo DE UM CILINDRO, CADRUGADO PI OE

cÁR^/E/ÂO) DESI/'VÁDO À COMPACÍÁçÂO DE SALOS
SEMICOES/YOS E COES/YOS. EQU|PAMENTA NOVO
ZERO HORA DE FUNCrc.NAMENTO, ANA DE FAARÊAÇÃA
ANO EM WGAR AU SUPERIOR, MADELO ANO EM VIGOR
OU SUPERIOR PESO OPERACIONAL: MÍNIMO DE 110(,
QUILOS. FREQUÊNCIA ALTA: MINIMO 31 HZ, FREQUÊNCIA
BAIXA: MINIMO 20 HZ, LÁRGLRA É ROLAGEM: UINIMO
21oo Mlt. ,lbÍoR a DtEsEl: PoÉNcta: ulNtvo oE 105
HP, ruRBOAUI/€NTADO, EL.EIRÔNICO OU UECANICO
AÍí?AvÉs DE BOMAA NJETORÀ, REFRIGERADO A ÁGUA,
SISTEMÁ DE PARÍIDA EG|RICO ÍRÁA/SMISSÁO
HiDRosÍÁt1cA E aoMBA DE ptsÍÀo cov aLÀvaNca DÉ
ACTONAMENfO FRENTERÊ ÍRAçÁa 

^/Á§ 
RODÁS

IRÂ§E'RA§ E NO C/L/'VORO COMPACÍADOR NUMERO DE
pAÍAs MlNtMo DÊ tzo PAÍAS. PNEUS coNFoRME
ESPECIFICAçÁO OO FÀBRICANÍE DO EOUIPAMENTO
PUTAFORM&TABINE DO OPERADOR ROP9FOPS ÜOU
ÁIEIVOER ÁS /VOÊM/qS r/VIERTVTC/Ory,4IS OE SÉGURÁNÇÁ
E OPERACIONAL|DAOE ÊECHADA COM VIDROS
IEMiERAOOS AR CONDICIONADO. TETA DE PRO|EçÁO
SOL.AR, BANCO A!,IA|ÔMICO COM CINÍO DE SEGURANÇA,
PAINEL COM TOCTOS OS ,,VSTRUMEVTOS üÉCESS4R/OS
AO MONITORAMENÍO ÍAIS COMO: HORIME|RO,
NDICADOR DE COMBUSÍIVEI. LIJES OE AWSO (CARGA
DA BATERIÀ- FILTRO HIDRÁUUCO. FIL7:RO DE AR. FREIOS,
PREssIo Do óLEo oo MoTOR, TEyFERATURA DO ÓLEO
DO IIOTOR) RESERVATÓRIO DE COMBUS|IVEL VOLUME
MlNtMo Do RESERvAfóRto 2ooL stsrEMA HtopÁuLlco
CONFARME ESPECIFICAÇÁA DO FAARICANIE DO
EOU\PAMEN|O FEEIOS SEFvrÇO htDFaSrArtCA NA
AIAVANCA FRENIF / RÉ, ESIACIANA'TENIO /
EMERc.ÊNctA s/srEMÁ EúÍRlco / tLl)MtNAçÁo /
stNALtZÀCÁO rENSÀO NOMrlVál MIN.MA OÉ '2 VOLÍS
stNAUzAboR poflftvo- FARôts DE tLuMlNÀÇAa,
ILUMINACÁO OE ÍRÀAAú1O COilPt-EfA ÁCESSORTOS
ALARME oE MAR,HÀ À Rt. BUztNA catxa cov JoGo DL
FERRAMENTAS APROPRIADO PARA MN'IU|ENÇÁO
aÁs]cA, ESPELHO RÉÍROYISOR EXIERNO E]OU

EXNNTAR OE INCÊNDIO COM OPERADORI I

Espe.lncaçao Rolo codpacladot wbêlÓao, autoptoputsâ&
paê soloÉ (t lêbncêçéo 201U2A16, êqupado con fAMeAR
lJso @n tàçáo tfr fAMBoR Malot dEsêt. túôo attnenladó
@tátua dinna da 1mHP, peso opeadahalde no ôintno cte

10 70okg, duas tê\(*óades, heqÉnad de etbtêçéa nl^na *
lSjovpn ou 30h2, tânbot hso can déhelío de oo úidno
1500nn a laauâ .Jê no mlrin o 21 30hm

1200 000 HORAROLO COMPACTAOOR CILINDRO LISO-

2400,000 HORA0011 TRATOR DE ESTEIRA.
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Espêcil,cqto Eh ôÉtíêttàs @hdi#ês de tuhaon4heoto.
.ótêí,eiê nÍina dê 90HP. con oÊtdo.
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HORA0012 ESCAVADÊIRA HIDRÁULICA
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Espêdicaçeo SobE êslÉl,ás, .f.t,énaa ninina bnnâ dê 12ohp
dhensaês aüoxinadas da 9190xfi95x3166. ê cnín peso bt,to

0014 GUINOAUÍO HIORÁULICO 500.000 HORA

GRUPO No OO4 . LOTE IV. COLETÂ DE LIXO

OUANTÀ,ARCÂITEM DESCRIÇÀO VAL ÍOTAL

12.000 MÊSCAMINHÂO TOCO POLIGUINDÂSTE00í 6

0015 CAMINHÀO PAPA LIXO 4X2 COM COLETOR
COI\,{PACÍADOR DE LIXO 36 000 [rÊs

QUANÍIOADE 3, SENDO 12 MESÉS C4OÁ)

Espac!fiêâção cautv,íÂa foco PoLtGUtNDASfE
âdrDLdo polcundaslo, c êaçânbâ do enlulhos, fido( con
íf,ta:da nlninâ da 130 cv, àt clúiclordô oúoial.

({/úpêíêôlos & sêg@rya @õloitê *labêleado nê ldg'daçáo
& tràftlo fohdoo rêlc o bon.íúoc]i, cânsetuaçéo e zêtô

1.2. O(s) serviÇo(s) objeto desta contrataÉo são caracterizados como comum(ns), conforme Justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da conÍataçáo e de 12 (dose) meses contados de sua assinatura. podendo ser

prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n" 14.133,de2021

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relaÇâo à vigência da

contratáçáo.

1.4. A presênte contrataçâo adotará como regime de execuçáo a Empreitada poÍ Preço unitário.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA CONTRATAÇÃO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTOERAOO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da soluÉo como um todo encontra-se pormenorizada em tôpico especifico dos

Estudos Técnicos Preliminares.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SubcontÍataÇão

4.1. Não é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

Garantla da contratação

4.2. Náo haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14 133, de

2021 , pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

PREFEIÍURA I\,IUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMA
ENDEREÇO: PRAÇA LICURGO PEIXOTO. 130. CENTRO - CEP: 68.660-000. SAO MIGUEL Oo GUAN4A - PA
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2.1. A Fundamenteção da ContrataÇâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tÓpico

específico dos Estudos Têcnicos Preliminares.
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Vistoria

4.3. Não há necessidade dê íeâlização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

MODELO DE EXECUÇÀO OO OBJETO

Condições de execução

5.í. A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica;

5.2. Os serviços poderão ser realizados durante o perÍodo 12 (doze) mesês, contados da data de

assinatura do contrato.

5.3. Os serviÇos deveráo iniciar-se no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento

da ordem de seNiÇos emitida pela CONTRATANTE.

5.4. Os serviÇos sêrâo realizados, em conformidade com as determinaÇÕes expedidas pela

CONTRATANTE

5.5. Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condiÇôês êstipuladas

no instrumento convocatório e contratos.

5.6. .Os serviços deverâo ser de qualidade. Sendo a prestação dos referidos serviÇos serâo

supervisionados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ.

5.7. A CONTRATADA deverá, durante a prestaçâo dos serviços, atender as exigências das condiçÔes

de segurança.

5.8. A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados,

cabendo- lhe responder integrel ê incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícatos resultantes de

aÉo ou omissâo destes, inclusive por inobservância de oídens e normas da PREFEITURA MUNICIPAL DE

SÃo MIGUEL DO GUAMfuPA.

Local e hoÍário da prestação dos serviços

5.9. A proponênte deverá realizar a entÍega dos serviÇos/produtos no local indicâdo pelo PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMfuPA de acordo com a ordem de compra, em horário de

expediente normal do órgão contratante;

5.'lO. O recebimento do serviÇo/produto deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim,

representando a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO MIGUEL DO GUAMA/PA Rotinas a serem cumpridas.

Especiflcação da garantla do servlço (art.40. §1o. lnclso lll. da Lel no í4.133. de 2021)

5.11. O prazo de garantia contÍatual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n0 8.078. de 11 de

setembro de 1 990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. .O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo

totâl ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de parãlisaçáo ou suspensâo do contrato, o cronograma de

execuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidadê, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO GUAMA
ENDEREÇO: PRAÇA LTCURGO PEIXOTO. 130. CENTRO - CEP 68.660.000 SÀo MIGUEL Do GUAr\rA PA
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa pera adoçáo de provi

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para ap[êsentação do plano de fiscalizaçâo, que

conterá infoímaçôes acerca das obrigaÇões contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratêgias

para execuçáo do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferiçáo dos resultados e das sançóes aplicáveis, dentre outros.

Preposlo

6.6. A Contrateda designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestaçáo dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à êxecução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o peÍÍodo

de vigência do contrato.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que iustificadamente, a indicação ou a manutenÇâo do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

F13callzação

6.9. A exêcuÇão do contrato deveÍá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.1 33, de 2021 , a.!. 1 17, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que seiam cumpridas todas

as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores rêsultados para a Administraçâo.

(Decreto no 11.246, de 2022, an.22, Vl\',

6.1 1. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gêrenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçâo do contrato, com a descriçáo do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos obseÍvados. (Lei n"14.'133, de2021, aÍ1. í17, §l"eDecretono 11.246, de 2022, art. 22,ll\,

6.12. ldentiflcada qualquer inexatidão ou irrêgularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçÕes

para a correção da execuçâo do contrato, determinando p.azo paê a correção. (Decreto no 11.246, de

?022, afi. 22, lll\;

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçáo que

demandar decisão ou adoÉo de medidas quê ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11 246, de 20?2, aft. 22' lvt;

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imêdiatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de

2022, art.22,V\;

6.15. .O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovação ou à prorrogaçâo contÍatual ( Decrêto

11 .246. de 2022. an. 22. Vll\

Flscalização Administrativa

6.16. O flscal administrativo do contrato veriflcará a manutenÇâo das condiÇÕes de habilitaÇáo da

contratada, acompanhará o êmpenho, o pagamento, as gaÍantias, as glosas e a formalizaçáo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso

necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto n" 11.246, de 2022\.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMA
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6.17. Caso ocorra dêscumprimento das obrigaÇôes contratuais, o fiscal administrativo do con
tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provldências

cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n' 11.246, de 2022, an. 23, lV).

Gestor do Contrato

6.18. .O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalizaÇáo do
contrato contêndo todos os registros formais da execuÇáo no histórico de gêrenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaÇâo da necessidadê dê adequaÇôes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n0 11.246, de 2022, arl. 21 , lv).

6.19. O geslor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuÇâo do contrato ê es medidas adotâdas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21 , ll).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condiçÕes de habilitaÇâo da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas quê obstem o fluxo normal da

liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.

21, lil).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÇão .êalizada pelos fiscais técnico,

adminislrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaÇÕes assumadas pelo contratado, com mençâo ao

seu desempenho na execuçâo contratual, baseado nos indicadores objetivamente dêfinidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

(Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21 , vlll).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo de

responsabilizaÇáo para fins de aplicaÇâo de sanÇôes, a ser conduzido pela comissão dê que trata o art 158

da Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21 , Xl.

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da AdministraÇão. (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21 , vl],.

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçâo dos procêdjmentos de liquidaÇáo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÇáo e

gestão nos termos do contrato.

7. CRITERIOS OE PAGAMENTO

7.1. .Será indicada a retenÇão ou glose no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuÍzo das sançÕes cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

7 .1 .1. nâo produzir ôs resultados acordados,

7.1 .1 .1 . deixar de executar, ou náo exêcutar com a qualidade mÍnima exigrda as atividades contratadas, ou

7 .1.1.2. deixa( de utilizaí materiais e rêcursos humanos exigidos para a execução do serviÇo, ou utilizá-los

com qualidade ou quanüdade inferior à demandada.

Do recêbimento

7 .2. Os serviços serâo recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei n" 14.133.-de 2021 e Arts. 22. X do De eto no 1 1 .246. de

2022)
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7.3. O prazo da disposiÇão acima será contado do recebimento de comunicaçâo de cobranÇa oriun

contratado com a comprovação da prestaçáo dos serviÇos a que se referem a parcelâ a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato íealizará o recebimento provrsório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico

de 2022\.

7.5. O fiscal administrativo do contrato rêalizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X. Decreto

no 11.246. de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, rcalizaá o recebimento provisÔrio sob o ponto de vtsta

técnico e administrativo.

7.7 . Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal têcnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execuçáo do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestaçào dos serviços realizados em consonância ôom os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a sêrem pagos à contratada, registrando

êm rolatÓrlo e 8er encaminhedo eo gegtor do contrato.

7.7.1. Setâ considerado como ocorrido o rêcebimento pÍovisório com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a êntrega do último;

7 .7 .2. O Contratado fica obrigado a rcparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se veraficarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execuÇâo

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização náo atestar a última e/ou única mediçâo de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

7.7.3. A ÍiscalizaÇáo náo eÍetuará o ateste da última e/ou única medaçâo de serviços ate que selam

sanadas todas as evêntuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÔrio. (Ad.

119 clc a i no 14'133 de 202
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7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusâo de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÔes exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderáo ser re.ieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçâo das

penalidadês.

7.8. Ouando a fiscalizaçâo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuçáo do contÍato, em relaçáo à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessárjos, dêvendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento deflnitivo.

7 .9. Os serviços seráo reôebidos definitivamente no pÍazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente, após a veriÍlcaçâo da

qualidadê e quantidade do sêrviço e consequente aceitaÉo mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

7.9.1 . Emitir documento comprobatório da avaliaÇâo rcalizada pelos fiscais têcnico, administrattvo e

setorial; quando houver, no cumprimento de obrigaçÔes assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execuÇâo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇÕes,

conforme regulamento (art. 2'1. Vlll. Decreto n" 1'1.246, de 2022).

7.9.2. Realiz a análise dos relatórios e de toda a documentaÇáo âpresentada pela fiscalizaÇâo e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contrâtuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes,
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7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definjtivo dos serviços prestados, com ba

relatóriós e documentaÇões apresentadasi e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

ÍiscalizaÉo.

7.9.5. Enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para a formalazaçâo dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidadê e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021 , comunicando-se à empresa para

emissâo dê Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidaçáo ê pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquantô pendente a soluÇão, pelo contratado, de

inconsistências vêriflcadas na execuçâo do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsebilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo do contrato.

Liquldáção

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equavalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquideçáo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o. §2o da

lnstruÇá o Normativa SEGES/ME n" 7712022

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaÉo, nos casos de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.1 . de 2021

7.,15. 'PeÍa fins de liquidaÉo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essencieis do documento, tais como:

7 .15.1. o prazo de validade;

7 .15.2. a data da emissão;

7.1 5.3. os dados do contrato e do órgáo contratante;

7.15.4. o pêrÍodo respectivo de execuçáo do contrato;

7.í5.5.' o valor a pagar; e

7.í5.6. eventual destaque do valor de rêtênçóes tributárias cabÍveis

7.16. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscâl/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaÇâo da

despesâ, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciândo-se o

prazo após a comprovaçâo da regularizaÇáo da situaÇáo, sem Ônus à contratante,

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obÍigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-líne ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 68

da Lei no 14j3312021.

7.18. A AdministraÇão deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençâo das condiçÕes

de habilitação exigidas no editali b) identiÍicar possível razáo que impeça a participaÇáo em licitação, no

âmbito do ôrgão ou entidade, proibiÇão de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas (TNSTRUÇÁO NORMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

1.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaÕâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual períod

contratante.

o,acn

7.20. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcêdente, o contratante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidadê fiscal quanto à inadimplência do

contÍatado, bem como quanto à existência dê pâgamento a ser efetuado, para que sejam acionados ôs

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2'1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assêgurada ao contratado a ampla defesa

7.22. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçáo junto ao SICAF.

Prazo de pagamênto

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalizaçâo da

liquidaÇâo da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/lvlE no 77, de

2022

7.24. No caso de atraso pelo Contratantê, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo Ílnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante

aplicaçáo do Indice IPCA de corrêçâo monetária.

Forma de pagamento

7.25. .O pagamento será realizado através de ordem banÕária, para crêdito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.26. SeÍá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaÇâo aplicável.

7.27.1. lndependentemente do percentual de tributo inseridô na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da rcalizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemêntar no 123,

de 2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuigÔes abrangrdos poÍ aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de

documento oflcial, de que faz Jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

CêBsáo dê crédito

7.29. É admitida a cessâo fiduciária de direitos crediticios com instituiÇão flnanceira, nos termos e de

acordo.com os procedimentos previstos na lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de julho de 20?0,

conforme as regras deste presênte tÓpico.

7.29.1. As cessÕes de crédito nâo fiduciárias dependerâo de prévia aprovaçáo do contratante.

7.30. A eficácia da cessâo de crédito, de qualquer naturêza, em relaçâo à Administraçâo, está

condicionada à celebraÇão de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuÍzo do regular atendimento da obrigaÇão contratual de cumprimento de todas as

condiÇôes de habilitaçâo por parte do contratado (cedente), a celebraçáo do aditamento de cessâo de

crédito.e a rcalizaçâo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade Íiscal e

trabalhista do cessionário, bem como à certificaÇáo de que o cessionário náo se encontra impedido de licitar

e contratar com o Poder Público, conforme a legislaçâo em vigor, ou de receber benefícios ou ancentivos

fiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.429. de 1992, nos termos do

Parecer JL^ 0'l . de 18 de maio !e2020.
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7.32. O crêdito a ser pago à cessionária á exatamente aquele que seÍia destinado à cedente (c

pela execuçáo do objeto contratual, restando absolutamente incÓlumes todas as defesas e ex

pagamento e todas as demaas cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuÍzos causados à Administraçáo. (INSTRUÇÁO NORMATIVA N" 53, DE I
DE JULHO DE 2020 ê Anexos)

7.33. A cessáo de crédito náo afetará a execuÇão do objeto contratado, que contanuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEOOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de sêleção e critério de Julgamento de proposta

8.'1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÁO, na

modalidade PREGÂO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoçáo do critério de julgamento pelo N4ENOR

PREçO DO GRUPO,

Regime dê execução

8.2. O regime de execução do contrato será o de Empreitada por Preço Unitário

Exlgâncle! de habllltação

8.3. Para fins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Hâbilitação iurídica

8.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificaçâo em todo o territÓrio nacional;

8.5. 'Emprêsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da CondiÇão de Microemprêendedor lndividual -

CCMEI, cuia aceitãçáo frcaÍá condicionada à verificaÇáo da autenticidade no sitio

httos://www.oov. brlemoresas-e-ne oocios/ot-br/emoreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipêssoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçào do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedadê empresária estrangêira: portaria de autoÍizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário OÍicial da União e arquivada nâ Junta Comercial da unidade Íederativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, coníorme lnstruÇâo

NoÍmativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedadê simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatÓrio de seus administradores;

8.10. Filial, sucuBal ou agência de sociodado simplos ou empresária: inscriçâo do ato constitutivo da

Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
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8.11. Sociêdade cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social, com a ata da assembl er

aprovou, devidamente arquivado na Junta ComeÍcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do rêgistro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, dê '16 de dezembro 1971.

8.1 1.1. decreto de autorizaçáo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em Íuncionamento no

PaÍs;

8.12. Os documentos apresentados deveÍáo estar acompanhados de todas as alteraÇÕes ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscriÇáo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,

conforme o casoi

8.14. Prova de regularidade flscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente e todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguÍidadê Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751. de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazend€ Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServaÇo (FGTS),

8.16. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a

apresentaçâo de certidâo negativa ou positiva com eÍêito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da

Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de 10 de maio de 1943i

8.17. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relâtivo ao

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estad ual/Distrital e lilunicipal/Distrital do domicilio ou sede

do fornecedor, Íelativa à atividade em cuio exercÍcio contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecêdor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou l\ilunicipal/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçâo de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lêi.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriÇáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeire

8.21. certidáo negativa de insolvência cival expedida pelo distribuidor do domicllio ou sede do licrtante,

ceso sê trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçáo na licitaçáo (art. 5o, inciso ll, alínea

"c", da lnstruçáo Normativa Seges/ME no 116, de 2021), ou de sociedade simples,

9.22. certidâo negetivã de falência êxpedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133, de

2021, eÚt. 69, caput, inciso ll);

8.23. Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonstraÇÔes contábeis

dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando:

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),

8.23.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçáo deverâo atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuÍa; e

8.23.3. Os documentos reÍeÍidos acima limitar-se-áo ao último exêrcicio no caso de a pessoa jurÍdica ter

sido constitulda há menos de 2 (dois) anos.

i
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8.23.4. Os documentos rêferidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinidope
Federal do Brasil para transmissâo da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao SPED

Qualificação Técnica

8.27. ComprovaÇão de aptidâo para execução de serviço de complexidade tecnolÓgica e opeÍacional

equivalênte ou superior com o objeto desta contrataÉo, ou com o item pertinente, por meio dâ

apresentaçâo de certidôes ou atestados, por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado.

8.27.1.1. Os atestados deverâo referir-se a serviÇos prestados no âmbito de sua atividade econÔmica

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.

8.27.9. .O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessáÍias à comprovaÇâo da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pêla Administraçáo, cÓpia do contrato que deu suporte à

contrataÉo, endereço atual da contratantê e local em que foi executado o objeto ôontratado, dentre outros

documentos.

8.28. Caso admitida a participaÇáo de cooperativas, será exigida a sêguinte documentaÇâo complementar:

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidôs para a contrataçáo e que

executaráo o contrato, com as respectivas atas de inscriçáo e a comprovaçâo de que estáo domiciliados na

localidede da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2" a 6"

da Lei ri. 5.764, de 1971 ;

B.Zg.2. A declaraçâo de regularidade de situaÇâo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestaçáo do

sêrviÇo;

8.28.4. O rêgistro previsto na Lei n.5.764, de 1971, art. 107;

8.28.5.. A comprovaÇão de integraÇão das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executaráo o contrato;

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

Íundaçâo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovout c) regimento dos fundos instituídos

pelos coopeÍados, com a ata da assembleia, d) editais de convocaÇão das três últimas assembleias gerais

extraordinárias, e) três registros de presença dos cooperados que executarão ô contrato em assêmbleaas

gerais ou nas reunióes seccionais; e 0 ata da sessâo que os cooperados autorizaram a cooperativa a

contratar o objeto da licitaÇão; e

8.28.7. Aúltima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da lei n. 5.764, de

1971, ou uma declaraÉo, sob as penas da lei, de que tal âuditoria náo foi êxigida pelo órgáo fiscalizador
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8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez GeÍal (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrênte (LC), será exigido para flns de habilitaçáo a

comprovaÇão de patrimônio líquado minimo até 10% do lvalor total estimado da contratação ou valor total

estimado da parcela pertinente ou do item pertinente.

8.25. .As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitaÇáo deverão atender a todas as exigências da

habilitaçâo e poderão substituir os dêmonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lêi n" 14.'133, de

202í, art.65, §1").

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaraÇâo assinada por profissional habilitado da área contâbil, apresentada pelo Íornecedor.
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9.1. O custo estimedo da contrataÇáo possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imedietamente após o julgamento das propostas.

9.2. .A estimativa de custo lêvou em consideração o risco envolvido na contrataçáo e sua alocaçào entre

contratante e conÍatado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.3. Em caso de licitaÉo para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em dêcorrência de eventual reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçÔes:

9.3.1. em caso dê Íorça maior, ceso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis

ou previsiveis de consequências incalculáveis, que invaãbilizem a execuçáo da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do aÍL. 124 da Lei n" 14 133, de 2021;

9.3.2. em caso de criaçáo, alteraÇáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposiçôes lêgais, com comprovada repercussâo sobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preÇos registrados, respeitada a contagêm da anualidade e o índice previsto

para a contrataçáo; ou

9.3.4. poderáo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contrataÇâo.

10. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas para aquisiÇáo do objeto desta Licitaçáo correráo à conta de dotaçáo orçamentária

específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou outro documento

equivalente.

10.2. A dotação relativa eos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÇáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

11.1 São obrigaçÕes do Contratante:

1 1.2. Exigir o cumprimênto de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos:

11.3. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

'11.3. NotiÍlcar o Contratedo, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensasi

1 1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pelo Contratado,

11.5. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal em relaçáo à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÇão do objeto,

quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14 133' de 2021'

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuÇào do objeto, no prazo, forma e

condiÇôes êstabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.7. Aplicar ao Contratado as sanÇÕes previstas na lei e neste Contratoi

1í.8. Cientificar o ôrgão Competente para adoÇáo das medidas cabiveis quando do descumprimento de

obrigaçÕes pelo Contratado,
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11.9. Explicitamente êmitir decisão sobre todas as solicitaÇÕes e reclamaÇóes relacionadas à exec o

presente contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protela

ou de n€nhum interesse para a boa exêcuÇáo do ajuste.

FEI

1i.9.1. A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias, a conter da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

11.'lO. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

1 1 .'l í. Notificar os êmitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

11.12. Ôomunicar o Contratado na hipótese dê posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso ç!9

art. 93. §2o, da Lei no 14. 1 33 . de 2021

.11.13. A AdministraÇáo nâo respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

teÍceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

12. OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇôes constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão do

ob.ieto, obseÍvando, ainda, as obrigagÕes a seguir dispostas:

12.2. Mante( preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçáo do

contrato.

12.3. A indicaÇão ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser rêcusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercÍcio da atividade.

12.4. Atender às deteÍminaÇÕes Íegulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137.

ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosi

í2.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas dêste contrato, com

habilitaÇáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e

a lêgislaÉo dê regênciai

12.6. RepaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviÇos nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorÍeçÔes

resultantes da execuÉo ou dos materiais empregadosi

12.7. Responsabilizar-se pêlos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, dê acordo com o CÓdiqo

de Defesa Consumidor íLei n" 8.078. de 1990 ), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administraçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇáo ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondênte aos danos sofridos;

12.8. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o lerceiro grau, de dirigente do contratante ou do fisôal ou gestor do contrato,

nos termos do o48 i no '14

12.9. Quando náo for possÍvel a verificeção da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratedo deverá entregar ao setor responsável pêla fiscalizaçâo do contÍato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos seNiços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatrva à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta rêlativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo, 3) certidóes
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que comprovêm a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do co

4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçÕes

trabalhistas, sociais, previdênciárias, tributárias e as demais previstas em legislaÇâo especÍÍica, cuja

inadimplência não transfêre a responsabilidade ao Contratantei

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locâl dos serviços.

12.12. PÍeslat todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos Íabalhos, bem como aos documentos relativos à

execuÇáo do empreendimento.

12.13. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquêr atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponhe em risco a segurança de pessoas ou bens de tercearos.

12.14. PÍomover a guarda, manutênÇáo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.

12.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pêrtinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públjcos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

12.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanÇas

nos métodos executivos quê fujam às especiÍicaçôes do memoriel descritivo ou instrumento congênere.

12.17. Nâo permitir a utilizaÇâo de qualquer trabalho do menor dê dezesseis anos, exceto na condição de

aprendi2 para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condiçÕes exigidas para habilitação na lacitaÇão;

12.'19. Cumprir, durante todo o periodo de êxecuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bêm como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 1 16);

12.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheÍam as referidas vagas (art. 116. oaráorafo único),

12.21. GuadaÍ sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato,

12.22. Ncat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemêntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d. da Lei n"

14.133; de 2021i

12.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as norma§

de seguranÇa do Contratante;

13. OBRIGAçOES PERTINENTES A LGPD

'13.1. As partes deverâo cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de aoosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados .pessoais a quê tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha e ser Íirmado, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de contrataçâo,

independentemente de declaraÇâo ou de aceitaçâo expressa.
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13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que .iustificaram seu ace

de acordo com a boâ-fé ê com os principios do art. 6" da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

13,5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceÉo das hipóteses do art. '16 da LGPO, incluindo aquêlas em que houver necessidade de
guarda de documenteção pere fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e
somente enquanto náo prescritas essas obrigaÇões.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobrê os deveres, requisitos e

rêsponsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7 . .O Contratado deverá exigir de suboperadoÍes e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantiÍ sua observância.

13.8. O Contratanle poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado etender prontamente eventuais pedidos de comprovaÇão formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiflcadamente,

quaisquer informaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte Íealizado.

13.10. .Bancos de dados formados a partir dê contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiênte virtual conÍolado, com registro

individuel rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acêsso, data, hoÍário e registro da

finalidade, para efêito de responsabilizaÉo, em caso de êventuais omissÕes, desvios ou abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de

garantir a reutilizaÇão desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoaas, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD poÍ meio de opiniÔes técnicas

ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deverâo ser comunicados à

autoridede nacional.

14. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.'1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enÍegar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

'14.'1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

14.1.2.1 . nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÔs a negociaçáo;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel,

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇâo exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade dê sua proposta;

s#L
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificetiva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
ou retirar o instrumento êquivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇáoi

14.1.4. .apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigide para o certame ou prestar declaÍação falsa
durante a licitaÇáo

14.1.5. fraudar a licitaÇáo

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidedê com a lei,

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamentoi

14.1 .6.3. apresentar amostre falsificeda ou deteriorada;

14.1.7 . praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo

'14.í.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 12.846, de 20í3.

14.2. Com fulcro na Lêi no 14.133. de 202'1, a Administraçào poderá, garantida a prévia defesa, apllcar
aos licitantes e/ou adjudicatários eB sê9uintês sançóês, sem pre.iulzo das rêsponsabilidades Õivil e criminal:

14.2.1. advertênciai

14.2.2. .mulÉi

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaêçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovide sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

14.3. Na aplicaÇâo das sançóes serâo consideradcis:

14.3.1. e natureza e a gravidede da infraçáo cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo PÚblica

14.3.5. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇÔes

dos óígãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato Iicitado,

recolhida no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da comunicaÉo oficial.

14.5. As sanções dê advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanÇão de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

14.7. A recusa injustiflcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar.ou retirar o instrumento êquivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita neste

instrumento, caracletizeÍá o descumprimento totel da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotoÍa da licitaÇão, nos termos

do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n." 73, de2022.

14.8. A apuraÇâo de responsabilidade relacionadas às sanÇÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para lacatar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaÇão a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos ê circunstâncies conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de'15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
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14.9'. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de adverlêncra,'Ín

e impedimento de licilar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade qu

tiver proferido a decisáo recorÍida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminh

o recurso com sua motivâçáo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicaçáo da sançáo de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de.15.(quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.

14.1i. O recurso e o pedido de reconsideÍaçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até

que sobrevenha decisâo Íinal da autoridade competente.

14.12. A aplicaçâo das sançÕes previstas neste edital náo exclui, êm hipótese alguma, a obrigaçáÔ dê

reparaçáo integral dos danos causados.

'í 5. DOS CASOS OMISSOS

1S.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis ê, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas

na Lei no 8.078. de 1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

sÃo iiltcuEt Do GUAIi!Á, em 26 DE MARÇO DE 2025

Íri

PAULO HENRIQUE DE así,nàoo dê JoÍmà d e,tdl

CARVALHO POI PAUI O FTNFIOUT Dt

VIEIRA:52852075253 UErRA:s28s207s253

PAULO HENRIQUE DE CARVALHO VIEIRA
Sêcretário Munlclpal de Finanças
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